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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra surge para confirmar a hipótese de que o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), é uma importante ferramenta de política pública para alcançar o desenvolvimento sustentável, auxiliando no gerenciamento ambiental eficaz, e na inclusão social, quando utilizado como instrumento de política ambiental para melhorar a disponibilidade de água, a proteção das nascentes e a manutenção da biodiversidade.




    Este livro, representa um marco significativo no entendimento e na promoção da conservação dos remanescentes florestais, especialmente aqueles intrinsecamente ligados aos recursos hídricos, que desempenham um papel vital na formação de corredores ecológicos. Aqui, o leitor será conduzido por uma jornada de descoberta, onde a interação entre os estudos florísticos e fitossociológicos, aliados às dinâmicas da avifauna e mastofauna, nos revela a complexidade e a importância desses ecossistemas.




    Esta obra é uma das primeiras ações concretas associadas a um estudo dos efeitos ambientais de um trabalho de recuperação de nascentes de um curso d´água no sul do Brasil.




    Fruto de um esforço multidisciplinar e de anos de dedicação dos autores, o livro ilustra uma impressionante lista de espécies arbóreas e de subosque, bem como de espécies de aves e de mamíferos, destacando o papel fundamental que essas espécies desempenham na manutenção da saúde dos ecossistemas e na provisão de serviços ecossistêmicos essenciais para nossa própria sobrevivência.


  




  

    PREFÁCIO




    É com grande satisfação que apresento este livro, “ PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS - GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E BIODIVERSIDADE”, resultado do trabalho incansável e dedicado dos renomados pesquisadores Nilmar Azevedo de Melo, Silmo Schüler e Eduardo Alcayaga Lobo.




    A obra que agora temos em mãos representa um marco significativo no entendimento e na promoção da conservação dos remanescentes florestais, especialmente aqueles intrinsecamente ligados aos recursos hídricos, que desempenham um papel vital na formação de corredores ecológicos. Ao longo das páginas deste livro, somos conduzidos por uma jornada de descoberta, onde a interação entre os estudos florísticos e fitossociológicos, aliados às dinâmicas da avifauna e mastofauna, nos revela a complexidade e a importância desses ecossistemas.




    A pesquisa realizada na área de remanescente da floresta estacional decidual, dentro do contexto do Projeto “Protetor das Águas” na Bacia Hidrográfica do Arroio Andreas, no município de Vera Cruz, Rio Grande do Sul, Brasil, é um exemplo brilhante de como a ciência pode se aliar à prática para promover a sustentabilidade ambiental. O estudo meticuloso dos 20 locais de amostragem, incluindo nascentes e áreas ribeirinhas, nos oferece uma visão abrangente das complexas interações entre a flora, a fauna e os recursos hídricos.




    Fruto de um esforço multidisciplinar e de anos de dedicação dos autores, o livro ilustra uma impressionante lista de espécies arbóreas e de subosque, bem como de espécies de aves e de mamíferos. Mais do que isso, somos lembrados do papel fundamental que essas espécies desempenham na manutenção da saúde dos ecossistemas e na provisão de serviços ecossistêmicos essenciais para nossa própria sobrevivência.




    Além da riqueza biológica, este livro também aborda a eficácia do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) na melhoria da qualidade da água. Os resultados do monitoramento químico, físico e microbiológico demonstram claramente os benefícios dessa abordagem para a conservação dos recursos hídricos, com um aumento impressionante de até 73% na qualidade da água das nascentes da Bacia do Arroio Andreas.




    Assim, convido o leitor a se deixar envolver pela riqueza dos dados apresentados, pela profundidade das análises realizadas e, acima de tudo, pelo compromisso dos autores com a conservação ambiental e o desenvolvimento sustentável. Que este livro sirva não apenas como fonte de conhecimento, mas também como um chamado à ação, para a importância da preservação dos recursos hídricos.




    Dr. Adilson Ben da Costa




    Diretor de Extensão, Pesquisa e Pós-graduação Lato Sensu




    Universidade de Santa Cruz do Sul




    Este livro é uma das primeiras ações concretas associadas a um estudo dos efeitos ambientais de um trabalho de recuperação de nascentes de um curso d´água no sul do Brasil. Muito tem-se falado da importância do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), mas qual de fato é o resultado de uma ação que tenha sido implantada e avaliada por um longo período? Reunindo dados de várias áreas, envolvendo plantas e animais associados e estudos da qualidade da água, o autor refere como a vegetação reagiu ao abandono de muitas nascentes e de como a fauna voltou aos ambientes atraída pela flora em regeneração. Isto com muitas horas de levantamentos fitossociológicos e faunísticos, observações que eu imagino quase intermináveis, considerando os resultados alcançados. Numa época em que se publicam poucos estudos fitossociológicos feitos no Rio Grande do Sul, que são difíceis de serem realizados. Agora, estudos associando, ao mesmo tempo, a fauna, são ainda mais raros.




    Esta é mais uma prova do resultado de um PSA bem aplicado e do efeito positivo sobre a biodiversidade regional, numa época em que só se associam os resultados na qualidade da água e não do ambiente como um todo. A água não deve ter qualidade só para o benefício humano, deve ter qualidade também para o benefício de toda a biodiversidade. Nós nos negamos a beber água poluída, mas forçamos os animais a fazê-lo. Recuperar um curso d´água resultará em uma fauna mais saudável e, portanto, numa recuperação de sua abundância. Como efeito associado, ter-se-á uma maior eficiência na dispersão das sementes. Estas por sua vez encontrarão um solo de melhor qualidade, podendo crescer igualmente livres da poluição e ainda ajudar a recuperar este solo dos efeitos da ocupação desordenada praticada pelos humanos no passado da região.




    Participei de parte das atividades desta obra e sei o quanto é trabalhoso chegar aos resultados aqui apresentados. Portanto, espero que alcance os objetivos de atrair mais pessoas para o campo, criando mais áreas similares e aos poucos resultando num país mais bem preservado, com água de qualidade para sua população e para a biodiversidade. Que esta obra seja um pontapé inicial para estudos posteriores que reforcem ainda mais a importância de PSAs e de sua implantação o mais rápido possível em todos os cantos deste imenso território.




    Enquanto uns se preocupam exclusivamente com a preservação de áreas em regiões distantes em que talvez nunca pisarão, outros fazem o serviço de casa mesmo, contribuindo para a preservação do seu entorno, atraindo mais gente da região circunvizinha a realizar trabalhos semelhantes, até que finalmente inclusive as pessoas destes locais longínquos façam a sua parte e que finalmente cheguemos a um Brasil muito melhor do ponto de vista ambiental, do esse que nossos antepassados nos deixaram.




    Resta parabenizar os autores e desejar sucesso no objetivo mais importante deste trabalho que é contribuir para a preservação, conscientização e sensibilização ambiental, numa área muito falada, mas em que de fato se tem poucas ações concretas. Eis aqui o resultado de uma ação de fato, que deu muito certo e que garante a saúde humana, animal e vegetal de toda uma região. Parabéns aos autores.




    Dr. Jair Putzke




    Doutor em Botânica




    Professor titular da Universidade do Pampa – Campus São Gabriel


  




  

    1. Introdução




    Muitos estudos vêm sendo realizados em bacias hidrográficas, destacando a importância de aplicação do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) como uma ferramenta de gestão ambiental, tendo como característica principal a execução de serviços ecossistêmicos para garantir a melhoria e aumento da disponibilidade hídrica, conservação e manejo do solo, proteção dos recursos florestais e fluxo gênico da fauna.




    No PSA o beneficiário ou usuário do serviço ambiental retribui, através de recursos financeiros ou outra forma de remuneração, aos fornecedores do serviço. Essa ferramenta contribui com a conservação e manejo adequado por meio de atividades de proteção e de uso sustentável, seguindo o conceito chamado de “provedor-recebedor”. A conservação de recursos naturais não está apenas relacionada com a aplicação de multas para quem polui, mas principalmente favorecer financeiramente quem presta estes serviços ambientais zelando pelo patrimônio natural.




    A implantação de áreas para serviços ecossistêmicos, deve ser feita de forma estratégica, visando a formação de um sistema integrado de corredores ecológicos, para a manutenção do fluxo gênico garantindo, desta forma, a manutenção da biodiversidade.




    Estes remanescentes florestais e seu entorno não devem ficar isolados, sendo importante a conectividade, formando os corredores ecológicos. O isolamento destes remanescentes tem efeito negativo sobre a riqueza de espécies de um determinado local, reduzindo a taxa de imigração, recolonização ou sucessão ecológica. A criação de áreas prestadoras de serviços ambientais conectadas, amenizam os efeitos da fragmentação de habitats, ampliando a dispersão de sementes, troca gênica e aumento na diversidade biológica.




    As aves conseguem se deslocar até longas distâncias, enquanto grandes vertebrados podem encontrar maior dificuldade para realizar seus deslocamentos. Os corredores ecológicos formados por conexão de áreas onde é implantado o PSA, contribui para a mobilidade da biodiversidade, podendo reduzir os efeitos negativos, causados pelo isolamento, fragmentação vegetal, caça e crescimento da expansão agrícola e urbana. O estabelecimento dos corredores proporcionaria a manutenção dos fluxos ecológicos, garantindo os serviços ambientais propiciados por essas áreas, sendo para isso interessante a proposta do PSA. Muitas vezes uma área agrícola em repouso contribui na sucessão ecológica funcionando como conectoras dos remanescentes de mata, favorecendo a instalação e manutenção desses corredores.




    Em outro contexto, o êxodo rural que caracteriza o abandono de propriedades do interior, principalmente pela parcela mais jovem da população, resulta em uma mudança no uso e na ocupação da terra de propriedades ou de parcelas delas. As áreas anteriormente cultiváveis estão sendo abandonadas e se constituem em áreas de regeneração secundária de mata (CANEPPELE et al., 2017; 2020).




    A conservação da biodiversidade é um dos maiores desafios, considerando a pressão antrópica sobre os recursos naturais em todos os biomas do Brasil. Trabalhos de pesquisa sobre a florística e a estrutura fitossociológica das formações florestais são de fundamental importância, gerando informações para a compreensão dos processos de regeneração e interação entre a fauna e a flora.




    A fitossociologia favorece determinar os padrões estruturais e ecológicos das formações florestais, usando parâmetros quantitativos que permitem caracterizar com objetividade as comunidades florestais. Inventários fitossociológicos contemplam a complexa relação entre plantas, solo, disponibilidade hídrica, clima e fauna. Ainda, estes estudos qualitativos e quantitativos de remanescentes florestais e suas inter-relações, favorecem a compreensão da distribuição espacial da comunidade florestal, proporcionando a elaboração planos ou estratégias para recuperação de áreas degradadas.




    Um dos aspectos que asseguram a melhoria na qualidade da água diz respeito às condições de preservação da vegetação ciliar, já que enquanto permanece íntegra, atua como fitorremediadora do ambiente. A recuperação de áreas degradadas pode ser entendida como um conjunto de ações que visam proporcionar o restabelecimento de condições de equilíbrio e sustentabilidade existentes anteriormente em um sistema natural, o que pode garantir a continuidade da ação reguladora e fitorremediadora em um curso hídrico, destacando a importância da ampliação de serviços ecossistêmicos para a conservação dos recursos naturais, principalmente integrando agricultores familiares (KLAMT et al., 2019; DELEVATI et al., 2018; MELO et al., 2016; LOBO et al., 2015; GIEHL & JARENKOW, 2015; COSTANZA et al., 2014; JONES et al., 2013; COSTANZA & KUBISZEWSKI, 2012; DE GROOT et al., 2012; ZUCHIWSCHI, et al., 2010).




    A legislação brasileira requer que todas as zonas ripárias sejam mantidas como Áreas de Preservação Permanente (APPs), servindo como importantes corredores ecológicos para proteção da fauna (SANTOS et al., 2020; BRUNKE et al., 2020; DUNCAN et al., 2019; LEES & PERES, 2007). Embora o progresso tecnológico tenha promovido a concepção de uma sociedade urbana cada vez mais dissociada dos ecossistemas, as demandas por capital natural e serviços ecossistêmicos continuam aumentando constantemente em nosso planeta (GÓMEZ-BAGGETHUN & BARTON, 2013).




    O PSA é uma política recente e inovadora para a conservação ambiental, onde ocorre uma transferência voluntária de recursos financeiros de beneficiários pela prestação do serviço ambiental a pessoas que exercem práticas para um manejo adequado do meio ecossistêmico onde o serviço é exercido ou compensado. Neste sentido, a Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), em parceria com a empresa Universal Leaf Tabacos e a Fundación Altadis (organização sem fins lucrativos, pertencente ao Grupo Imperial Tobacco) assinaram, em 2011, um contrato para a execução do projeto “Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) na Bacia Hidrográfica do Arroio Andréas, RS, Brasil”, denominado “Projeto Protetor das Águas”, que foi desenvolvido pela UNISC num período de seis anos (2011 - 2016). O projeto visou proteger as nascentes e áreas ripárias da referida bacia, garantindo a preservação dos recursos hídricos mediante o pagamento aos agricultores de pequenas propriedades pelo fornecimento de serviços ambientais de proteção das nascentes e áreas ripárias que se situam em suas propriedades. O “Protetor das Águas” definiu, a partir de um diagnóstico preliminar, as áreas consideradas estratégicas em função da “produção de água”, tais como nascentes e áreas ripárias, sendo que a partir da determinação da área a ser incluída como área de preservação ambiental, realizou-se o trabalho de isolamento das mesmas, concluído no final do primeiro semestre de 2013.




    Assim, a presente pesquisa visou avaliar a eficiência da implantação das áreas de preservação de nascentes e áreas ripárias na Bacia do Arroio Andréas, RS, estabelecidas através do Pagamento de Serviços Ambientais (PSA), utilizando programas de monitoramento ambiental (físicos, químicos e biológicos). A pesquisa assume como hipótese de trabalho que em função desta ação de preservação, a qualidade ambiental deverá melhorar significativamente, uma vez que na medida em que aumenta a sucessão ecológica dos remanescentes florestais preservados, haverá redução da perda de solo para os cursos hídricos e consequente aumento da possibilidade de recarga de aquíferos, contribuindo para a normalidade do ciclo hidrológico e promovendo, em última análise, um aumento da disponibilidade hídrica, melhora nos índices de qualidade da água e aumento da diversidade biológica interrelacionadas com estás áreas de preservação (KUNVAR et al., 2020; COSTANZA et al., 2016; KLAMT, et al., 2019; DI SABATINO et al., 2013; JONES et al., 2013; COSTANZA et al., 2014; DE GROOT et al., 2012; BURKHARD et al., 2012). Se esta hipótese for provada verdadeira, poder-se-á incentivar a adoção do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) como instrumento de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável do território rural.


  




  

    2. Objetivos




    Objetivo Geral




    Avaliar a eficiência da implantação de áreas de preservação de recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Arroio Andréas, RS, Brasil, estabelecidas através do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), utilizando programas de monitoramento ambiental (físicos, químicos e biológicos), no período 2016/2020.




    Objetivos específicos




    ✓ Medir os parâmetros físicos, químicas e microbiológicas da água de 20 pontos de coleta preservados na Bacia do Arroio Andréas, RS, nos anos 2016/2018;




    ✓ Avaliar a qualidade da água de 20 pontos de coleta preservados na Bacia do Arroio Andréas, RS, utilizando o Índice da Qualidade da Água (IQA);




    ✓ Realizar um estudo fitossociológico da vegetação em 20 áreas de monitoramento de recursos hídricos nas nascentes da Bacia do Arroio Andréas;




    ✓ Analisar as inter-relações entre a avifauna e mastofauna associadas com a sucessão ecológica;




    ✓ Avaliar a eficiência da implantação de áreas de preservação de recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Arroio Andréas, RS, estabelecidas através do PSA, tendo como base os resultados obtidos do programa de monitoramento ambiental (físicos, químicos e biológicos), no período 2016/2020.


  




  

    3. Revisão de literatura/fundamentação teórica




    3.1. Recursos hídricos e eutrofização




    A água é um recurso fundamental à vida desenvolvimento econômico e ao bem estar social, possuindo uma diversidade de usos, desde os mais simplificados aos mais complexos. Apesar de ser considerada um bem público, vem se tornando pouco a pouco um recurso escasso que precisa ser cuidado com muito discernimento e com gestão (SILVA, et al., 2014; REBOUÇAS, 2002; TUNDISI, 2003).




    Os problemas em relação à quantidade e qualidade da água tendem a se agravar no futuro com as mudanças climáticas, destacando o aumento da temperatura no planeta com o consequente derretimento de geleiras, bem como a grande irresponsabilidade pelo uso insustentável da água por parte da população humana, causando inundações e grandes secas em todo o planeta (SILVA, et al., 2014).




    A maior parte da água do planeta Terra, 97,2%, forma a água salgada dos oceanos. Dos restantes 2,8%, cerca de 2% estão armazenados nas geleiras e massa de gelo nos polos. Ainda 0,6% da água doce é subterrânea, 0,009% estão nos mares e 0,001% encontram-se nas águas correntes de rios, sangas, cachoeiras, etc. Finalmente, uma mesma quantia, 0,001%, encontra-se na atmosfera. Desta maneira, a água potável para o consumo humano merece atenção especial, por ser um produto escasso com crescente demanda, logo, a preocupação com sua qualidade deve ser uma constante (PARRON et al., 2019; ESTEVES, 2011).




    O Brasil é o maior país da América Latina, ocupando quase a metade do continente. Sua superfície é de 8.544.416 km², sendo o quinto maior país do mundo, depois da Rússia, China, Canadá e Estados Unidos. De acordo com Tundisi (2006), é um país rico em água, uma vez que detém 8% do potencial hídrico mundial, além de possuir um grande potencial de águas subterrâneas, com reservas estimadas em 112.000 Km3. A fartura deste recurso subjaz tanto sua má distribuição geográfica quanto social. Da água potável brasileira, 81% está na Bacia Amazônica, onde se concentram 5% da população, e 19% atendem ao restante do país, onde se encontram 95% da população (PARRON et al., 2019; TUNDISI, 2006).




    Na região Sul há escassez de água apesar dos rios de grande porte e vazão. Essa escassez se deve aos efeitos cumulativos dos processos ambientais e usos múltiplos que são de amplo espectro: agricultura, indústrias, piscicultura, navegação e recreação. Para agravar a situação, a pequena parcela de água doce disponível vem tendo sua qualidade degradada principalmente devido ao acelerado crescimento populacional observado nas últimas décadas. Este crescimento tem gerado o estabelecimento crescente de processos poluidores que alteram significativamente o equilíbrio ecológico dos ecossistemas, destacando a eutrofização cultural como um dos maiores problemas da atualidade em corpos de água superficiais, sendo considerada como um dos exemplos mais visíveis das alterações causadas pelo homem à biosfera (VEBER et al., 2020; SMITH & SCHINDLER, 2009).




    Sabe-se que os recursos hídricos são vulneráveis a mudanças no clima e nas pressões humanas e em todo o mundo os ecossistemas de água doce estão se deteriorando com implicações, principalmente para a qualidade da água potável (ANDERSEN, et al., 2020).




    A eutrofização é uma das causas mais comuns de comprometimento da qualidade da água. Suas manifestações mais conhecidas são as toxicidades causadas por cianobactérias e proliferação de algas e determinadas espécies de macrófitas aquáticas (MOAL, et al., 2019; NGUYEN et al., 2019; LIN et al., 2019; JAISWAL & PANDEI, 2019).




    A eutrofização é um dos grandes fatores que alteram as condições principalmente bióticas dos cursos hídricos. Ela é o aumento da concentração de nutrientes, principalmente nitrogênio (N) e fósforo (P) nos ecossistemas aquáticos, que tem como consequência o aumento de suas produtividades. Quando cultural, é um processo dinâmico, no qual ocorrem profundas modificações qualitativas e quantitativas nas comunidades aquáticas, nas condições físicas e químicas do meio e no nível de produção do sistema, podendo ser considerado uma forma de poluição. Dentre as fontes artificiais destes nutrientes destacam-se: fertilizantes agrícolas, dejetos de animais, esgotos domésticos e industriais. É importante destacar que a eutrofização artificial é um processo que pode tornar um corpo d’água inaproveitável para o abastecimento, geração de energia, e como área de lazer (MOAl, et al., 2019; NGUYEN et al., 2019; LIN et al., 2019; JAISWAL & PANDEI, 2019)




    A tabela 1 apresenta um resumo das principais consequências do impacto da eutrofização e a repercussão da solução do problema em qualidade de vida e na economia. É preciso destacar, entretanto, que o processo de eutrofização de um ambiente aquático pode ser revertido.




    Tabela 1. Efeitos da eutrofização, benefícios da redução da eutrofização e medidas dos benefícios. Retirado de Tundisi & Matsumura - Tundisi (2011).
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            1. Aumento do gosto e odor em águas de abastecimento
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            Diminuição da demanda por água engarrafada.


          



          	

            Aumento do consumo de água e preços competitivos da água de abastecimento público.


          

        




        

          	

            2. Redução visual e efeitos na qualidade da água.
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            Aumento no valor da fauna.


          

        




        

          	

            3. Aumento da possibilidade de toxinas na água.


          



          	

            Desenvolvimento da pesca comercial e recreacional.


          



          	

            Aumento no valor da fauna de peixes.


          

        




        

          	

            Maior diversificação da biota


          



          	 

        




        

          	

            Novos usos da água para recreação.


          



          	

            Aumento na receita com recreação.


          

        




        

          	

            4. Perda da profundidade da água, área de superfícies e capacidade de reserva.


          



          	

            Redução da necessidade de suprimentos alternativos de água.


          



          	

            Redução dos custos de recuperação.


          

        




        

          	

            Viabilidade contínua da recreação e pesca.


          



          	

            Garantia de permanência da recreação.


          

        




        

          	

            Valorização das propriedades preservadas.


          



          	

            Manutenção dos preços das propriedades nas vizinhanças das águas.


          

        


      

    




    Para Junqueira et al., (2017), metodologicamente um programa de recuperação ambiental de recursos hídricos deve abranger:




    (1) Identificação do problema;




    (2) Estabelecimento dos objetivos a serem alcançados;




    (3) Coleta de informações;




    (4) Identificação das possibilidades de controle;




    (5) Análise de custos e benefícios;




    (6) Seleção da estratégia de controle;




    (7) Implementação da estratégia selecionada; e




    (8) Monitoramentos dos efeitos obtidos.




    3.2. Monitoramento da qualidade da água




    O monitoramento da qualidade da água é de especial importância dentro de programas de gerenciamento, uma vez que dele depende o sucesso de todas as etapas supramencionadas, aumentando sua capacidade prognóstica e auxiliando nas decisões gerenciais, oferecendo condições para predizer situações de risco (KLAMT et al., 20119; LOBO et al., 2015; TUNDISI & MATSUMURA-TUNDISI, 2011).




    Dentro deste quadro o monitoramento da água tem atualmente um destaque excepcional. Este monitoramento deve ter componentes de máxima cobertura, boa relação custo-benefício, mínimo erro de medida, mínimo erro de amostragem, e deve ser feito em tempo real produzindo um banco de dados de excelente valor para tomada de decisões. A interação do saneamento com a qualidade de vida e a saúde pressupõe um ambiente saudável. Ações inerentes ao saneamento são pouco intensas no meio rural, geralmente composto somente pelo abastecimento de água (nem sempre potável em sua maioria diretamente extraída de nascentes ou poços artesianos), coleta e disposição final dos resíduos sólidos e sistema de esgotamento sanitário precário. Como esses fatores atuam promovendo a salubridade ambiental, no meio rural os riscos relacionados à precariedade do saneamento são mais evidentes (COELHO et al., 2017).




    Segundo Coelho et al. (2017), em locais com saneamento básico deficiente, as doenças de veiculação hídrica podem ocorrer devido à contaminação da água por dejetos ou pelo contato com esgoto despejado nas ruas ou nos córregos e rios. A falta de água também pode causar doenças, pois a escassez impede a higiene adequada. E ainda se inclui a proliferação de insetos que se desenvolvem na água. As principais doenças relacionadas à ineficiência e/ou inexistência dos serviços de saneamento são causadas principalmente por microrganismos patogênicos de origem entérica, animal ou humana.




    Segundo Lobo et al., (2015), os enfoques dos estudos concernentes à avaliação da qualidade da água podem ser divididos, basicamente, em duas categorias. A primeira utiliza os métodos físicos e químicos, enquanto a segunda considera os métodos biológicos de avaliação. Por integrar efeitos antropogênicos e influências naturais, a informação proveniente do uso de bioindicadores (algas, diatomáceas, macroinvertebrados, ictiofauna, macrófitas aquáticas, etc.), oferece uma avaliação mais refinada da qualidade da água do que as medidas físicas e químicas utilizadas isoladamente (KLAMT et al., 2019; LOBO et al., 2015).




    3.3. Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)




    Dentre as alternativas de conservação ambiental em termos de desenvolvimento sustentável, vem emergindo o conceito de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), que já faz parte de algumas políticas públicas ambientais de conservação em diversas partes do mundo (MELO et al., 2016; LOBO et al., 2015). O PSA é uma estratégia utilizada desde o final da década de 1990 para recompensar os serviços ambientais prestados por agricultores, financiando ações de recomposição da vegetação em áreas desmatadas, práticas agrícolas de baixo impacto já desempenhadas, e incentivando para que estes passem a adotar uma agricultura mais sustentável (MELO & GONZÁLES, 2017).




    O PSA transfere recursos (monetários ou não) para pessoas físicas, jurídicas ou a comunidades que contribuem para a manutenção dos ecossistemas naturais por meio de suas atividades econômicas. Quem recebe os pagamentos são aqueles que vivem em áreas relevantes para a manutenção dos serviços ambientais, como agricultores, empresas ou até mesmo o poder público. Os recursos são concedidos pela iniciativa privada ou pelo poder público, que aportam pagamentos para áreas que podem ser conservadas ou recuperadas, aliadas às atividades econômicas sustentáveis (PARRON et al., 2019, MELO & GONZÁLES, 2017; MELO et al., 2016; LOBO et al., 2015).




    O Novo Código Florestal regulamentado pela Lei Federal nº. 12.651/2012, não é o suficiente para garantir o cumprimento da função social e ambiental da terra (MELO & GONZÁLES, 2017; BRASIL, 2012). Por conta desta falha, os PSAs se justificariam, do ponto de vista dos governos, enquanto estratégia inovadora para suplantar este problema. Diferentemente de outras políticas ambientais, como o licenciamento ou cobranças de taxa sobre quem polui ou degrada, o PSA vai na contramão das práticas punitivas ao incentivar, financeiramente, que os agricultores adotem práticas mais sustentáveis (PARRON et al., 2019; MELO & GONZÁLES, 2017; MELO et al., 2016).




    Os projetos de PSA possuem a necessidade de se tornarem, na arena política, um mecanismo de relação de ganho entre as partes, tanto para a proteção do meio ambiente quanto para o alívio das condições de pobreza dos agricultores. Há uma necessidade de união entre eficiência e equidade, e os agentes institucionais irão, cada vez mais, deparar-se com os desafios de estabelecer a correlação entre os esquemas de PSA e os programas de desenvolvimento da população rural (MELO & GONZÁLES, 2017).




    O programa Produtor de Água, por exemplo, visa em reverter a situação de alta degradação ambiental, apresentando medidas mitigadoras para os problemas ambientais em diversas regiões brasileiras. De acordo com BRASIL (2018), o Programa é um instrumento pelo qual a União apoia a melhoria, a recuperação e a proteção de recursos hídricos em bacias hidrográficas estratégicas, tendo como base ações executadas no meio rural voltadas à redução da erosão e do assoreamento de mananciais, de forma a proporcionar o aumento da qualidade da água e a tornar mais regular sua oferta. O programa efetivou-se por meio de articulações e parcerias entre instituições da esfera pública em suas três escalas: municipal, estadual, federal e também da iniciativa privada, visando o desenvolvimento da política de PSA como instrumento de incentivo aos proprietários rurais a adotarem, de forma voluntária, práticas voltadas à conservação de água e solo (MELO et al., 2021; BRASIL, 2018; DELEVATI et al., 2018; MELO & GONZÁLES, 2017; MELO et al., 2016; LOBO et al., 2015; FOLETO & LEITE, 2011).




    Neste contexto, a Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), em parceria com a empresa Universal Leaf Tabacos e a Fundación Altadis (organização sem fins lucrativos, pertencente ao Grupo Imperial Tobacco), e contando com o apoio do Município de Vera Cruz, RS, Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo (Comitê Pardo), SINDITABACO (Sindicato das Indústrias de Tabaco da Região Sul do Brasil) e AFUBRA (Associação dos Fumicultores do Brasil) assinaram, em 2011, um contrato para a execução do projeto “Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) na Bacia do Arroio Andréas, Município de Vera Cruz, RS, Brasil”, denominado “Projeto Protetor das Águas”, que foi desenvolvido pela UNISC inicialmente, num período de cinco anos (2012-2016), tendo sido renovado posteriormente até 2018. É uma iniciativa pioneira no sul do Brasil que tem por objetivo a preservação dos recursos hídricos mediante o pagamento aos pequenos agricultores pelo fornecimento de serviços ambientais de proteção das nascentes e áreas ripárias situadas em suas propriedades. O referido projeto conta, atualmente, com a participação de 62 produtores, que ocupam 67 propriedades rurais atingindo 1.229,9 ha, sendo que destas, 144,5 ha correspondem à área de preservação de recursos hídricos estabelecidos através do PSA, equivalente a 82 nascentes (DELEVATI et al., 2018).




    3.4. Perfil da vegetação e fitossociologia




    Estas áreas destinadas ao PSA estão inseridas na região de influência da Floresta Estacional Decidual, formação fitoecológica que ocorre na região noroeste e central do Estado do Rio Grande do Sul. A fração central está presente na vertente sul da Serra Geral e em diversas áreas dos rios Jacuí, Ijuí e Ibicuí (LEITE & KLEIN, 1990). Em seus estágios iniciais, médios e avançados de sucessão ocupa uma área de 11.762,45 km², o que representa 4,2% da superfície do Estado e 23,8% da área total coberta com florestas naturais (RADAMBRASIL, 2018; CALLEGARO et al., 2012; RIO GRANDE DO SUL, 2002).




    O Bioma Mata Atlântica, por estar localizado em áreas de intensa urbanização, industrialização e com atividades agrícolas vem sofrendo com a forte ação antrópica, descaracterizando os remanescentes florestais (SCARANO & CEOTTO, 2015). Dos remanescentes florestais do bioma, mais de 80% são menores que 50 hectares (SANTOS et al., 2020; FREITAS et al., 2020; RIBEIRO et al., 2009). Esses remanescentes necessitam de estudos florísticos e fitossociológicos que proporcionam maior conhecimento sobre a diversidade de um local (ZANINI et al., 2020).




    As matas ciliares são consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs) protegida pela lei 12.651/2012 do código Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012). Entretanto, apesar da proteção legal, essas áreas são fortemente degradadas. Nesse sentido, é urgente a execução de estudos prévios que deem subsídio a estratégias de conhecimento sobre a estrutura e função dessas áreas.




    Atualmente existem dados fitossociológicos publicados no entorno da Floresta Estacional Decidual (p. ex., MELO et al., 2021; MELO et al., 2016; LAMBRECHT et al., 2016; TURCHETTO et al., 2015; LOBO et al., 2015; GIEHL & JARENKOW, 2015; MELO et al., 2014; CALLEGARO et al., 2012; BUDKE et al., 2007; 2008; JARENKOW & WAECHTER, 2001; LONGHI et al., 2000; LONGHI et al.,1999; MACHADO & LONGHI, 1990; LONGHI et al.,1986), porém poucos são os estudos que abordam a importância da preservação da vegetação das áreas de nascentes, analisando a melhoria da qualidade e disponibilidade hídrica, assim como as interrelações entre a fauna associada diretamente com a dispersão de sementes e regeneração destes remanescentes florestais.




    Estudos florísticos em áreas de preservação permanente, sobretudo em áreas destinadas ao PSA, são escassos no Brasil, desta forma, dentre uma série de estudos de monitoramento ambiental que têm sido realizados nas áreas de preservação vinculadas ao Protetor das Águas, destaca-se uma pesquisa inicial sobre a diversidade florística desenvolvida entre março de 2013 e julho de 2014, que teve por objetivo avaliar a composição florística destas áreas de preservação, estabelecidas através do PSA (MELO et al., 2016; LOBO et al., 2015). Neste trabalho pioneiro foi registrada a ocorrência de 83 espécies, incluídas em 72 gêneros e 34 famílias, sendo Allophylus edulis (chal-chal), Casearia sylvestris (chá-de-bugre), Cupania vernalis (camboatá-vermelho), Inga marginata (ingá-feijão), Matayba elaeagnoides (camboatá branco) e Nectandra megapotamica (canela-preta), as espécies mais representativas. Estas espécies possuem um rápido desenvolvimento e se caracterizam como fonte de alimento principal da fauna no local. Por estes motivos, são recomendadas para repovoamento em áreas de preservação que já foram degradadas (MELO et al., 2016; LOBO et al., 2015).




    A preservação da vegetação ripária e em áreas de nascentes, não está apenas relacionada com a diminuição da perda de solo para os rios e consequente aumento da possibilidade de recarga de aquíferos, mas também exerce influência direta na ecologia das espécies aquáticas (ARAUJO et al., 2020; LEITE et al., 2015).




    3.5. Interações da flora x fauna e os serviços ecossistêmicos




    Conforme Leite et al., (2015), as espécies de peixes apresentam comportamentos distintos de hábitos alimentares, quando comparados com áreas com vegetação ciliar preservadas e desmatadas, o que comprova a importância da zona ripária como uma força seletiva indireta na dieta alimentar e composição das comunidades de peixes em riachos e zonas de nascentes.




    As dietas de animais frugívoros resultam da interação entre a preferência alimentar e fatores ecológicos, como disponibilidade de recursos alternativos e interações com outros frugívoros. Além disso, os frugívoros com maior variação na dieta (generalistas) são potencialmente mais resistentes às mudanças de habitat do que os especialistas. Possíveis distúrbios nas populações de peixes com consumo seletivo e nas populações de plantas nas quais eles podem aumentar a vulnerabilidade de ambas as populações envolvidas. Assim, a seletividade pode afetar processos ecológicos e evolutivos associados à frugivoria por peixes, assim como o processo de ictiocoria (ARAUJO et al., 2020; LEITE et al., 2015).




    Zonas ribeirinhas florestadas executam várias funções do ecossistema, incluindo o armazenamento e fixação de carbono, fornecem habitats para a vida silvestre e corredores ecológicos, fornecem sombra, matéria orgânica e alimento para córregos e sua biota, estabilização das margens de rios, e retenção de sedimentos e filtração de agroquímicos aplicados em áreas agrícolas cultivadas nas regiões altas das bacias hidrográficas (SMETHURST, 2019; SALEMI et al., 2012a, b).




    Diversos problemas ambientais são decorrentes da falta de cobertura florestal, especialmente ciliar, a qual está contribuindo para efeitos mais severos das secas, redução da qualidade físico-química e biológica do solo, diminuição de qualidade das águas superficiais e subterrâneas, redução de vazão ou secagem de nascentes e poços artesianos, aumento do efeito estufa pela liberação do carbono sequestrado pelas árvores, redução de inimigos naturais de pragas, redução do potencial energético dos rios, aumento do potencial de enxurradas e enchentes (SMETHURST, 2019; MELO et al., 2016).




    Importantes serviços ecossistêmicos podem sofrer alterações significativas, como o armazenamento de carbono (redução da área basal), proteção do solo (alta mortalidade) e perda da biodiversidade, uma vez que muitas espécies vegetais dependem de umidade e a perda da vegetação de grande porte favorece a alta mortalidade de espécies de sub-bosque (MOREIRA et al., 2020; PARRON et al., 2019; MELO et al., 2016).




    As florestas desempenham um papel importante no equilíbrio do estoque de carbono global, pois armazenam nos seus compartimentos arbóreos e no solo uma grande quantidade de carbono (CARNEIRO et al., 2019; PALACE et al., 2012). Estima-se que o desmatamento contribui com 8 a 15% das emissões anuais antropogênicas globais (MOREIRA et al., 2020; PAN et al., 2011).




    Indicadores hidrológicos têm sido utilizados para interpretar os padrões de fluxo hídrico em grandes bacias hidrográficas. O reflorestamento de terras agrícolas abandonadas é incentivado internacionalmente para melhorar a qualidade da água e a biodiversidade (SMETHURST, 2019).




    De uma forma geral os serviços ecossistêmicos incluem uma série de ações, que devem ser consolidados e gerenciados continuamente, destacando-se a produção de alimentos, abastecimento de água, recursos madeireiros e não madeireiros, sequestro de carbono, regulação da qualidade da água, prevenção e controle da erosão, manutenção da fertilidade do solo, polinização, manutenção da biodiversidade, produção primária (carbono), serviços culturais, pagamento por serviços ambientais, avaliação econômica e desenvolvimento tecnológico em serviços ecossistêmicos (PARRON et al., 2019).




    Estudos sustentam que os serviços ecossistêmicos existem nos sistemas produtivos somente quando os ecossistemas naturais são capazes de mantê-los funcionando, especialmente quando contêm a fonte de genes que podem ajudar as variedades agrícolas a se adaptarem às novas condições climáticas. Para isso, é essencial reduzir a degradação dos ecossistemas e promover o uso sustentável da terra e dos recursos naturais (FARLEY et al., 2015). A prestação de serviços ecossistêmicos para uso e manejo da terra demonstra impactos positivos nos ecossistemas e no bem-estar humano (BARRETT et al., 2013; ROSA & SANCHEZ, 2016). A abordagem do ponto de vista econômico mostra que os produtos agrícolas subestimados levam a altos custos ambientais na forma de perdas de serviços ecossistêmicos, em grande parte suportadas pelos países tropicais, ou seja, os países tropicais subsidiam o consumo dos países importadores (PARRON et al., 2019; CHANG et al., 2016a, b). A capacidade dos agricultores brasileiros de gerar serviços ecossistêmicos no uso da terra poderá ser aprimorado por políticas públicas, que aumentam sua capacidade de responder prontamente a mudanças na tecnologia de produção e oportunidades de mercado (assistência técnica com novos produtos e tecnologias de produção, crédito agrícola e acesso rápido a informações sobre preços relativos) (PARRON et al., 2019; CHANG et al., 2016a, b).




    A mudança da cobertura da terra e os modelos hidrológicos mostram problemas relacionados ao armazenamento de água, produção de alimentos e regulamentação de serviços ecossistêmicos, como controle de sedimentos, purificação e retenção de água (SAAD et al., 2016; KOSCHKE et al., 2014; LIMA et al., 2017). Pesquisas apontam os impactos da degradação do ecossistema nos recursos hídricos e propõem a restauração florestal para protegê-los e aumentar a recarga de aquíferos, os fluxos de águas subterrâneas e o equilíbrio das descargas de rios (YOUNG & BAKKER, 2014). Ações como o PSA e a redução de emissões por desmatamento e degradação florestal, concentram-se na compensação para as comunidades locais em troca da preservação de florestas naturais e sua contribuição para melhor êxito do serviço ecossistêmico (PARRON et al., 2019; NIQUISSE & CABRAL, 2018; FASIABEN et al., 2015).




    O sequestro de carbono e estoques de carbono pode ser interpretado através do mapeamento de vários serviços ecossistêmicos (LECLEC’H et al., 2016; KOSCHKE, 2015; GRIMALDI et al., 2014). Modelos mais sofisticados estimam os fluxos de carbono ou alterações nos estoques de carbono como resultado de mudanças no uso e gestão do solo (WATANABE & ORTEGA, 2014). Diversas pesquisas abordam a valoração econômica do carbono (CARNEIRO et al., 2019; MOREIRA et al., 2020; COSTANZA et al., 2016; SONG et al., 2014; MANN et al., 2012; PALACE et al., 2012; PAN et al., 2011).




    Estudos que associam a regulação dos serviços ecossistêmicos à qualidade da água envolvem a manutenção e restauração da cobertura vegetal (MELO et al., 2016; BRANCALION et al., 2014) e a valorização e cobrança pelo uso da água, a partir de modelagem econômico-ecológica (MELO et al., 2016; ANDRADE et al., 2015; GARCIA & ROMEIRO, 2015; ANDRADE et al., 2012) e esquemas de pagamento por serviços ecossistêmicos (PSA) para proteção de recursos hídricos (KLAMT et al., 2019; DELEVATI et al., 2018; LOBO et al., 2015; YOUNG & BAKKER, 2014; ZANELLA et al., 2014). Estudos envolvendo múltiplos serviços ecossistêmicos geralmente incluem regulamentação da qualidade da água, fornecimento e prevenção e controle de erosão, que enfatizam o desenvolvimento de uma abordagem espacial para os efeitos do uso ou cobertura do solo na capacidade de fornecer ou manter a efetividade do serviço ecossistêmico (LIMA et al., 2017; MELO et al., 2016; PERIOTTO & TUNDISI, 2013).




    A prevenção e controle da erosão, está relacionada com a prestação do serviço ecossistêmico e o uso do solo (LECLEC’H et al., 2016; MATHÉ & REY-VALETTE, 2015; FERRAZ et al., 2014; GRIMALDI et al., 2014). Eles também envolvem estimativas de perda de solo (PARRON et al., 2019; TÔSTO & PEREIRA, 2015), e consequentemente a entrada de sedimentos em recursos hídricos, causando o seu assoreamento e a definição das respectivas áreas de conservação (DUARTE et al., 2016).




    A manutenção da fertilidade do solo também está associada aos serviços ecossistêmicos relacionados com a prevenção e controle da erosão, e abrangem a perda estimada de nutrientes no solo, parâmetros que são verificados com o uso do modelo da Equação Universal de Perda de Solo (TÔSTO & PEREIRA, 2015). A fertilidade do solo também é usada como um indicador para avaliar a degradação das formações florestais (CELENTANO et al., 2017; GRIMALDI et al., 2014).




    Os serviços ecossistêmicos desenvolvem importante ação, contribuindo com a proteção de ambientes e favorecendo a manutenção da fauna de espécies com ação polinizadora, contribuindo para a produtividade agrícola (IMPERATRIZ-FONSECA & NUNES-SILVA, 2010). A riqueza de polinizadores auxilia no equilíbrio ecossistêmico (SANTOS et al., 2020; LECLEC’H et al., 2016), o equilíbrio favorece a conectividade de habitat (GIANNINI et al., 2015) e a conectividade de habitats associada a produção agrícola sustentável (MANGABEIRA et al., 2015).




    A relação entre funções do ecossistema e biodiversidade é frequentemente usada para avaliar e identificar as ações antrópicas no meio ambiente. Várias funções do ecossistema são fornecidas pela biodiversidade, em especial pela fauna do solo (MARICHAL et al., 2014). Existem vários estudos que aplicam modelagem e mapeamento para estimar a adequação do habitat das espécies e a influência da expansão agrícola na manutenção desses habitats, a fim de analisar a distribuição das espécies e sua associação com as características do solo, variáveis climáticas, topografia e uso e cobertura da terra (KENNEDY et al., 2016; BROCKERHOFF et al., 2013; LEADLEY et al., 2014).




    Produção primária está diretamente associada com os serviços ecossistêmicos, onde estás áreas preservadas favorecem a produção de matéria orgânica e aumento da biomassa vegetal (CARNEIRO et al., 2019; MOREIRA et al., 2019; PARRON et al., 2019; LECLEC’H et al., 2016).




    Outro serviço ecossistêmico pouco conhecido são os Serviços Culturais que estão relacionados aos benefícios estéticos, espirituais, educacionais e recreativos oferecidos pelos ecossistemas, onde são considerados inclusive projetos de restauração ecológica e avaliação econômica associados com valores estéticos, recreação e turismo (RIBEIRO & RIBEIRO, 2016; MATHÉ & REY-VALETTE, 2015; MARIANO et al., 2015; OLIVEIRA & BERKES, 2014; SOUZA FILHO et al., 2014; RARES & BRANDIMARTE, 2014).




    A avaliação de um serviço ecossistêmico utiliza a modelagem econômico-ecológica como uma ferramenta para entender a dinâmica ambiental envolvida, e a incorporação dos valores do serviço ecossistêmico que está sendo prestado (PARRON et al., 2019; ANDRADE & ROMEIRO, 2013). A estimativa da dimensão econômica dos recursos naturais é importante para orientar um processo de tomada de decisão envolvendo o uso de “ativos” do capital natural, juntamente com instrumentos financeiros e arranjos institucionais (ANDRADE et al., 2015; FASIABEN et al., 2015; TÔSTO & PEREIRA, 2015). As estimativas geradas a partir de diferentes conjuntos de dados, modelos e técnicas permitem a comparação dos valores de serviços ecossistêmicos com a renda obtida pelas commodities agrícolas (MANN et al., 2012). Outros estudos desenvolvem cenários e análises de simulação com base em modelos de geoprocessamento, uso da terra, clima e propriedade do solo (PARRON et al., 2019). Os modelos geralmente são compostos de componentes de avaliação biofísica e ambiental, que convertem dados de entrada em um serviço ecossistêmico e em benefícios econômicos (ANDRADE et al., 2015; GARCIA & ROMEIRO, 2015; SAAD et al., 2016; SONG et al., 2014).




    Processos tecnológicos, desenvolvimento e aplicação de modelos com potencial para uso em outros estudos são importantes tecnologias que são elaboradas através dos serviços ecossistêmicos (CRUZ et al., 2017; LIMA et al., 2017; DUARTE et al., 2016; KOSCHKE et al., 2014; BRITTO et al., 2012).




    Para finalizar, como já relatado anteriormente, temos o PSA como um importante estímulo na ampliação dos serviços ecossistêmicos. Atualmente as pesquisas estão concentradas na avaliação de práticas adotadas e mecanismos bem-sucedidos de PSA, que compensam os proprietários de terras que concordam em conservar áreas florestais naturais associadas à proteção de bacias hidrográficas (LIMA et al., 2017; ALARCON et al., 2017). A maioria dos programas de sucesso são os hidrológicos. Foi criado o projeto Protetor das Águas, com o apoio da ANA (Agência Nacional de Águas), estimulando o PSA. O projeto auxilia agricultores que adotam práticas de conservação do solo e restauram áreas ribeirinhas, encostas íngremes e terrenos montanhosos (PARRON et al., 2019; DELEVATI et al., 2018; MELO et al., 2016; ROSA et al., 2016; GJORUP et al., 2016).


  




  

    4. Metodologia




    4.1. Área de estudo




    A Bacia Hidrográfica do Arroio Andreas está localizada no município de Vera Cruz, RS, Brasil. Possui uma área de drenagem de 80,2 km², com um comprimento de 21 km. Possui uma população urbana estimada em 26.863 habitantes e uma população rural de 2.964 habitantes (IBGE, 2019), destacando que a bacia é de fundamental importância como fonte de água para o abastecimento da cidade. De acordo com a classificação climática de Köppen (1931), o clima é do tipo Cfa (clima subtropical úmido), com verões quentes, cuja pelo menos um mês do ano a temperatura média é superior a 22 °C (ALVARES et al., 2013).




    Na Bacia do Arroio Andreas, 20 locais de amostragem (nascentes e áreas ribeirinhas) foram selecionados para estudos de monitoramento ambiental (Fig. 1), localizados em propriedades rurais que aderiram ao projeto “Protetor das Águas”, protegendo essas áreas e recebendo pagamento monetário pelo fornecimento desse serviço ecossistêmico.




    Figura 1. Mapa de localização dos 20 locais de amostragem na Bacia do Arroio Andreas, RS, Brasil.
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    Nas figuras 2, 3 e 4, são apresentadas a caracterização da vegetação nos pontos amostrados.




    Figura 2. Perfil da vegetação: a) ponto 1; b) ponto 2; c) ponto 3; d) ponto 4; e) ponto 5; f) ponto 6; g) ponto 7; h) ponto 8.
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    Figura 3. Perfil da vegetação: a) ponto 9; b) ponto 10; c) ponto 11; d) ponto 12; e) ponto 13; f) ponto 14; g) ponto 15; h) ponto 16.
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    Figura 4. a) ponto 17; b) ponto 18; c) ponto 19; d) ponto 20.
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    4.2. Avaliação da Qualidade da Água




    Seguindo os resultados de Klamt et al., (2019) a avaliação da qualidade da água foi determinada utilizando a Resolução Nº. 357/2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), (BRASIL, 2005), que classifica a água doce em cinco classes distintas dependendo sobre os usos a que se destina. A avaliação da qualidade da água também foi feita usando o Índice de Qualidade da Água (IQA), originalmente desenvolvido pela Fundação Nacional de Saneamento dos Estados Unidos (NFS, 2019), e adaptado para sistemas lóticos (cursos hídricos de água corrente), brasileiros subtropicais e temperados por Moretto et al., (2012), através de uma calibração dos pesos das variáveis utilizadas na formulação do IQA, utilizando a Análise de Componentes Principais. Os cálculos do IQA foram feitos usando o programa IQAData desenvolvido por Posselt et al., (2015).




    Para comparar operacionalmente as classes de uso da água do CONAMA 357/2005 (BRASIL, 2005), relacionadas aos requisitos de qualidade estabelecidos pelo IQA (MORETTO et al., 2012), foi utilizada uma escala de concordância relativa. A escala reflete o objetivo principal do projeto “Protetor das Águas”, que é alcançar boa qualidade da água nas áreas preservadas, fornecendo água adequada para usos múltiplos (consumo humano após tratamento simplificado, proteção das comunidades aquáticas e recreação com contatos primários), uma condição que caracteriza as classes de uso da água 1 e 2 do CONAMA (BRASIL, 2005), conforme observado na Tabela 2.




    Tabela 2. Escala de concordância relativa entre as classes de uso de água do CONAMA 357/2005 (BRASIL, 2005) e os níveis de qualidade do IQA (MORETTO et al., 2012).
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    4.3. Análise fitossociológica e taxonomia das espécies arbóreas




    Em relação à amostragem da vegetação, foram realizadas coletas mensais de agosto de 2016 a julho de 2018 nas áreas selecionadas, para identificação e inventário fitossociológico da vegetação arbórea/arborescente.




    Indivíduos florestais com uma circunferência ≥ 15 cm a 1,40 m acima do nível do solo foram inventariados e seus parâmetros dendrométricos registrados. Os dados obtidos foram utilizados para calcular Densidade Absoluta (DAi), Densidade Relativa (DRi), Frequência Absoluta (FAi), Frequência Relativa (FRi), Dominância Absoluta (DoAi), Dominância Relativa (DoRi), Índice de Valor de Importância (IVI) e Índice de Valor de Cobertura (IVC), seguindo a metodologia de Mueller-Dombois e Ellenberg (1974), atualmente usada em estudos fitossociológicos (KUNWAR et al., 2020; DE SOUZA et al., 2018; GUMIERO et al., 2015 ; GIEHL & JARENKOW, 2015; FREITAS & MAGALHÃES, 2012).




    A estrutura horizontal da área florestal é definida pela combinação entre as quantidades nas quais cada espécie ocorre por unidade de área amostral (densidade), a maneira como essas espécies são distribuídas na área amostral (frequência) e o espaço que cada espécie ocupa no solo (domínio). Em seguida, o IVI é obtido adicionando para cada espécie os valores relativos de Densidade, Dominância e Frequência, obtendo um valor máximo de 300%. O IVI é convertido em Porcentagem de Importância, dividindo por três (MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974).




    O IVI foi definido como o parâmetro fitossociológico para representar a comunidade arbórea/arborescente da Bacia do Arroio Andreas. Os valores do IVI serão expressos em porcentagens (%), demonstrando a importância ecológica de cada espécie no fragmento florestal, uma vez que fornece um valor hierárquico de importância relativa dentro da comunidade vegetal (KUNWAR, 2020; CARVALHO et al., 2019).
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